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PARECER JURIDICO: 08/2025 
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OBJETO: FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL. 

1. RELATÓRIO. 

Trata-se de solicitação para análise jurídica referente ao processo 

administrativo nº 01/2025, que trata da abertura de licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico nº 01/2025 - SRP, cujo valor total estimado é de R$ 

1.585.895,00 (um milhão, e quinhentos e oitenta e cinco mil e oitocentos e 

noventa e cinco reais), com o objetivo de REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL, para atender as 

necessidades da Administração Municipal, conforme especificações e 

condições constantes do Edital e anexos. 

Passo a manifestação. 

1. PRIMEIRAMENTE 

O Processo está instruído com a seguinte documentação. 

- Documento de formalização de demanda 
- Estudo técnico preliminar 

- Análise de riscos 

-Autuação 

- Portarias 
- Solicitação de cotação de preço - mapa de apuração 
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- Termo de referência 

- Parecer do contador 

- Minuta do edital e anexos 

2. ANÁLISE JURÍDICA. 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar­

se-á à dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos 

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, 

econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam 

o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. Inclusive, 

entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que não é da competência 

do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação. Acórdão 

1492/2021 - TCU PLENÁRIO. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme 

estabelece o artigo 53 , 1 e li, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos - NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo 

licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração, que realizará controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração deverá: 

1 - Apreciar o processo licitatório conforme critérios 

objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem 

simples e compreensível e de forma clara e objetiva, 
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com apreciação de todos os . elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos 

pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio 

de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise 

jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais 

aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são 

feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria 

autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 

não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento 

do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os 

elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de 

contratação pública. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de . 

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas 

para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a 

instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa 

mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, o 

decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo 

encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, 

ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade 

pública. 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir 

do estudo técnico preliminar, contém os itens exigidos pelo inciso XIII do artigo 6° 

da Lei nº 14.133/2021 , que assim determina: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXII/ - termo de referência: documento necessário 

para a contratação de bens e serviços, que deve 

conter os seguintes parâmetros e elementos 

descritivos; 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos 

possuem os seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de 

contratação e justificativa , especificação técnica e quantitativo do objeto, 

estimativa de preços, resultados pretendidos, justificativa para a formação 

do lote único, análise risco e declaração de viabilidade, portanto, encontra­

se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1° e 

incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos: 

Art. 18. [ . .] 

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 

I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a 

ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir 

a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

contratação, e conterá os seguintes elementos: 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra­

se em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de 
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contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O sistema de registro de preços (SRP) trata-se de procedimento (ou 

instrumento) auxiliar, conceituado pelo art. 6º da Lei Federal 14.133/21 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos) da seguinte forma: 

Art. 6° (. .. ) XL V - sistema de registro de preços: conjunto 

de procedimentos para realização, mediante contratação 

direta ou licitação nas modalidades pregão ou 

concorrência, de registro formal de preços relativos a 

prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação 

de bens para contratações futuras; 

Nesse contexto , no caso das licitações para aquisição de bens comuns, o 

SRP tem o propósito de registrar fornecedores e respectivos preços, mediante 

única licitação, para que as necessidades daquele objeto reg istrado sejam 

contratadas junto ao vencedor, sem demandar novos procedimentos de seleção. 

O Sistema de Reg istro de Preços é um procedimento com base em 

planejamento de um ou mais órgãos entidades públicos para futura contratação 

de bens e serviços, por meio de licitação na modalidade de concorrência 

ou pregão, em que as empresas vencedoras assumem o compromisso de 

fornecer bens e serviços a preços e prazos registrados em uma ata de 

registro de preço. 

Desta feita, visualizo o preenchimento da legalidade necessária 

4. DA MINUTA DO EDITAL 
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Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do 

edital é um dos elementos que devem ser observados na fase interna 

da licitação pública , tendo aquele sido submetido à análise jurídica 

contendo dois anexos, quais sejam: o termo de referência e minuta do 

contrato. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital 

estão definidos de forma clara e com a devida observância do 

determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021 , que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação 

e as regras relativas à convocação. ao julgamento, 

à habilitação, aos recursos e às penalidades da 

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, ª­
entrega do objeto e às condições de pagamento. 

(grifo nosso) 

A minuta do contrato deve conter as seguintes cláusulas: documentos, 

objeto, obrigações da Contratante e Contratada, fisca lização do contrato, preço, 

dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, 

sanções administrativas, vigência , extinção do contrato, casos omissos, 

publicações e eleição de foro . 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que 

são necessárias nos contratos administrativos. 

A minuta da ata de registro de preço encotra-se com as cláusulas 

necessarias devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se 

tratar de objeto rotineiro. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691/0001-84 
PREF'B'lU!A M\HCIPALDE 

,:"Fu~íll~ ~--J-3 ~-..._,;AROU.tlA 
Processo,.. 

l Rllbrku: 
T0008PORCAROl.JHA 

De mais à minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade 

de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma 

eletrônica, o que se encontra e perfeita correção uma vez que o objeto se 

enquadra na categoria de material consumo, com padrões de qualidade e 

desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no 

mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI , do artigo 6° da Lei nº 

14.133/2021. 

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as 

prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 e suas alterações, para fins de regência da contratação em 

comento. 

E por último, que sejam preservadas e devidamente observadas as 

publicações do Edital e do Contrato (quando devidamente assinado), nos demais 

veículos e meios exigidos em lei, dispensando-se a publicação em jornal de 

circulação local, com fulcro no §2° do artigo 175 da Lei nº 14.133/2021 . 

5. CONCLUSÃO 

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente quanto às minutas apresentadas, verifica­

se a devida obediência aos ditames da NLLC, razão pela qual conclui-se 

pela devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do processo. 

Pelo todo delimitado, ratificamos que este parecer jurídico não 

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a 

titularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta 

situação. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691/0001-84 
PREl'El'TU'!A M!.NOPAL OE 

CAROLL'lA 
TOIXl8PORCARQi....NA 

Salvo melhor Juízo, é o Parecer. 
Processo 11 • 

Encaminhe-se os autos para autoridade competente para apreciação do 
presente parecer. 

Carolina-MA, 06/02/2025 

---.... ........ -o de Pareceres da Procuradoria-Geral 

Portaria nº 048/2025 

ina Coelho Morais 

Procuradora-Geral 

Portaria 001/2025 




